
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

PROCESSO N° 23000.018653/2015-35

CONTRATO N° 09/2016 QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA

PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, POR

INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO GERAL
DE GESTÃO DE PESSOAS E A EMPRESA

ESTERILAV ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS

HOSPITALARES LTDA - EPP.

CONTRATANTE

A UNIÃO, representada pelo MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, por intermédio da
Subsecretária de Assuntos Administrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ sob o n° 00.394.445/0188-17, sediada na Esplanada dos Ministérios, Bloco "L", Anexo II, 3°
andar, em Brasília - DF, neste ato representado pelo Subsecretário de Assuntos Administrativos,
ANTONIO LEONEL DA SILVA CUNHA, brasileiro, casado, RG n° 802.178.354-6, expedida pela
SSP/RS e do CPF/MF n° 141.612.730-53, residente nesta Capital, nomeado pela Portaria n° 239, de
15 de março de 2012, da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de março de 2012, consoante delegação de competência que lhe foi atribuída pela
Portaria n" 694, do Ministro de Estado da Educação, de 26 de maio de 2000, publicada no Diário
Oficial da União publicada no Diário Oficial da União de 29 de maio de 2000, doravante
denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA

A Empresa ESTERILAV ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA -

EPP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n° 00.814.860/0001-69, estabelecida

na SOF Norte - Quadra 04, Conjunto "H", Loja 116, CEP 70634-480, Brasília/DF, neste ato
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representada pelas suas Sócias/Diretoras, ELENICE AIRES BORBA, brasileira, solteira, residente e

domiciliada nesta Capital, portadora da Carteira de Identidade n° 679.890, expedida pela SSP/GO

e do CPF n° 169.507.201-49 e NAZARÉ DE SOUZA SANTOS, brasileira, solteira, residente e

domiciliada nesta Capital, portadora da Carteira de Identidade n° 328.540, expedida pela SSP/DF e

do CPF n° 213.538.837-87 doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.° 06/2016, Processo 23000.018653/2015-35, sob a

forma de execução indireta, no regime de empreitada por menor preço global por grupo, nos

termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Instrução

Normativa n° 02, de 30 de abril de 2008, atualizada. Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro

de 2010, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1999, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, e Lei n° 8.666 de 21/06/93, com suas alterações, legislação

correlata e demais normas que regem a matéria, mediante as Cláusulas e condições a seguir

estabelecidas.

:lausula primeira - do objeto

o objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de lavanderia, em

roupas de serviços de saúde e comuns, para atender as necessidades do Ministério da Educação,

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, partes

integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

jcLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência até 31/12/2016, a contar da data de sua

assinatura.

n A TFRrFiBAgnn PBPrn

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 1.968,87 (um mil, novecentos e

sessenta e oito reais e oitenta e sete centavos), perfazendo o valor total de R$ 23.626,44 (vinte e

três mil, seiscentos e vinte e seis reais e quarenta e quatro centavos), conforme abaixo:

N° do Especificação Unidade Quantidade estimada de peças lavadas e

Item passadas por
GRUPO
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■

■■HP mês ano Valor

unitário

Valor

mensal

Valor anual

01

01 Toalhas de

rosto

Pç 35 420 3,47 121,45 1.457,40

02 Jaieco Pç 60 720 13,00 780,00 9.360,00

03 Colchas Pç 35 420 10,60 371,00 4.452,00

04 Camisolas Pç 60 720 5,57 334,20 4.010,40

05 Lençóis Pç 30 360 5,31 159,30 1.911,60

06 Campo

Cirúrgico

Pç 20 240 3,46 69,20 830,40

07 Cobertor Pç 10 120 9,74 97,40 1.168,80

08 Hamper Pç 08 96 4,54 36,32 435,84

Valor total do Grupo 1 1.968,87 23.626,44

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇAO

Os recursos para cobertura das despesas, decorrentes da execução dos serviços
contratados, correrão à conta do Programa de Trabalho consignado no Orçamento do MEC,
Elemento de Despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, subelemento 78,
em razão do que foi emitida a Nota de Empenho n° 2016NE800295, em favor da
CONTRATADA.

tLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

d"?,
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o pagamento dos serviços será efetuado, mensalmente, por emissão de Ordem

Bancária para crédito em conta-corrente da CONTRATADA, até o 5° (quinto) dia útil, ao da

prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal / Fatura discriminativa, devidamente

atestada pelo fiscal designado, comprovantes de recebimentos de encargos sociais e, quando for

0 caso, de multas aplicadas.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA As Notas Fiscais devem ser eletrônicas (Nfe) conforme disposições

contidas no inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, se for o caso, os

dados bancários do credor para emissão da (s) ordem (s) bancária (s) e as devidas retenções

tributárias a serem feitas pela instituição conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de dezembro de

1996.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento

de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES

NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo

IV da IN/RFB n° 1234, de 11/01/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n° 1.244, de 30 de

janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições.

SUBCLÁUSULA QUARTA Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, ela será devolvida à empresa, pelo representante do CONTRATANTE, e o pagamento

ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento

fiscal não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUINTA A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei

n° 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEXTA Havendo atraso de pagamento, provocados exclusivamente pela

Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

l=(TX/100) 365 EM = I X N X VP, onde:

1 = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Página 4 de 15

Contrato N9 03/2015



VP = Valor da parcela em atraso.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA Estarão sujeitos à retenção na fonte, quando couber, os seguintes

tributos:

a) Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre Lucro Liquido -
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na
forma da Instrução Normativa RFB N° 1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art.
64 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar
n° 116, de 31 de julho de 2003 e demais legislação vigente.

SUBCLÁUSULA OITAVA A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

SUBCLÁUSULA NONA A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só
deverá ocorrer quando o contratado:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por

atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou
não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a
quem deu causa à mora.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade

da CONTRATADA junto ao Sistema unificado de Cadastro de Fornecedores - SICAF, mediante
consulta on-line, cujo documento será anexado ao processo de pagamento.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade

da CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não

regularize sua situação junto ao SICAF.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou

outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA

inadimplente no SICAF.

Cláusula sexta - da garantia

A CONTRATADA deverá prestar garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

contados a partir da assinatura do Contrato, no valor R$ 590,66 (quinhentos e noventa reais e

sessenta e seis centavos), correspondente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do valor global do

contrato, dentre uma das modalidades previstas no § 1° do artigo 56 da Lei n° 8.666/93.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A garantia de que trata esta Cláusula deverá ter validade de, no

mínimo, 15 (quinze) meses, conforme regra prevista no art. 19, XIX da Instrução Normativa n°

02/2008.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para assegurar o

pagamento de:

a. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;

c. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à

CONTRATADA;

d. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não

adimplidas pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos

de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A Contratada se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela Contratante.
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SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo

saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo das penalidades

cabíveis.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos

os eventos indicados na Subcláusula Segunda desta Cláusula.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica

Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da Contratante.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia

de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

SUBCLÁUSULA NONA - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo

administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar

sanções à Contratada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA -PRIMEIRA - A garantia será considerada extinta:

a. com a devolução da apólice, carta fiança, ou a autorização para o

levantamento da importância depositada em dinheiro a título de garantia,

acompanhada da declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de

que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso o

Ministério da Educação não comunique a ocorrência de sinistros.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - A garantia não será executada nas seguintes hipóteses:

a. caso fortuito ou força maior;

b. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações

contratuais;

c. descumprimento das obrigações pela Contratada decorrente de atos ou

fatos da Contratante; ou

d. prática de atos ilícitos dolosos por servidores do MEC;
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e. não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que

não as previstas nesta Subcláusula.

BiS' « ' •" ifr--- ■■■ j I|-|'iír- "I - ir-|-^ ii i

ILAUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no

Termo de Referência, anexo do Edital.

íCLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÀ^'^
—  », ■ •.■ •.«-■A. i «.uânm... .

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais,
verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em
conformidade com a proposta apresentada, observando sempre os critérios
de qualidade dos serviços a serem prestados.

b. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e
irrestrita fiscalização por parte do MEC, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.

c. Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em
virtude da prestação dos serviços.

d. Substituir por outra peça cuja qualidade seja igual ou superior, ou recuperar,
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da constatação e
notificação do dano causado, sem ônus para a CONTRATANTE, as peças
eventualmente danificadas durante a execução dos serviços.

1. O prazo citado, no item 9.4, poderá ser prorrogado a pedido
da CONTRATADA e autorizado pelo Gestor do Contrato
mediante solicitação.

e. Cumprir os prazos estipulados no Termo de Referência.

f. Efetuar a vistoria nos materiais quando da entrega à CAMS, Gabinete do
Ministro, ao Setor de Transporte, Almoxarifado ou Nutricionista juntamente
com um servidor designado pela Administração, indicando possíveis defeitos,
quando existirem.

g. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à
CONTRATANTE.

Contrato Ne 03/2015
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h. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e com crachá

de identificação.

i. Substituir sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de

justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência

ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e

insatisfatórios.

j. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e

qualificação técnicas necessárias para a contratação com a Administração.

k. Designar preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de

vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que

necessário.

I. A CONTRATADA deverá informar à fiscalização os principais meios de

contatar seus funcionários e representantes tais como números de fax,

telefones fixos e celulares, mantendo tais informações constantemente

atualizadas;

m. Prestar os serviços de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental

contidos na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, no que couber.

n. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,

obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados

não manterão nenhum vínculo empregatício com o MEC.

o. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho

dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido na dependência

do MEC;

p. Responsabilizar-se pelos serviços, objeto deste Contrato, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa

sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas

atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à

CONTRATANTE e a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade o fato de o MEC fiscalizar e acompanhar todo o

procedimento;
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q. Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados ao MEC ou a

terceiros, advindo de impericia, negligência, imprudência ou desrespeito às

normas de segurança, quando da execução dos serviços.

r. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

adjudicação deste termo de Referência.

s. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu

pagamento à Administração do MEC, nem poderá onerar o objeto deste

Termo de Referência, razão pela qual a licitante vencedora renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o

MEC;

t. não subempreitar global ou parcialmente os serviços avençados; e

u. observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da

Constituição Federal.

[cláusula nona - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE;

V. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.

w. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de

Referência.

X. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação escrita da

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos

os casos omissos.

y. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da

CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização

ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

de suas funções.

z. Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o cumprimento das

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao

especificado.

aa. Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as

obrigações assumidas pela CONTRATADA
|///_ w íl
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bb. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do Contrato fixando prazo para a sua correção.

cc. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas

correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida no Termo de

Referência.

dd. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

[cláusula décima - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e no art. 28 do

Decreto n° 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada

no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo, em Contrato ou em

Edital e demais cominações legais a CONTRATADA que:

ee. Apresentar documentação falsa;

ff. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

gg. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

hh. Comportar-se de modo inidôneo;

ii. Fizer declaração falsa;

jj. Cometer fraude fiscal;

kk. Deixar de entregar documentação exigida no edital; e

II. Não mantiver a proposta.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com

fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA ficará

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução total ou

parcial da obrigação, sem prejuízo de demais sanções legais cabíveis, assegurada a prévia e ampla

defesa, às seguintes penalidades:

1. Advertência;

2. Multa de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da ORDEM DE

SERVIÇOS, em caso de atraso NO INÍCIO OU NA CONCLUSÃO DOS

SERVIÇOS, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
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hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da

rescisão unilateral da avença;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da ORDEM DE

SERVIÇOS, em caso de atraso NO INÍCIO OU NA CONCLUSÃO DOS

SERVIÇOS, por período superior ao previsto na alínea "a", limitado a 5

(cinco) dias subsequentes. Após o décimo dia e a critério da

Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem

prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 5% (cinco por cento) do valor da ORDEM DE SERVIÇOS, no período

superior ao previsto nas alíneas anteriores, em caso de inexecução

parcial da obrigação assumida.

d) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução

total da obrigação assumida.

3. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas "a" e

"b", o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7,5% (sete e meio por

cento).

4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com o MEC, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a
Administração da CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União;
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de muita cuja apuração ainda esteja em processamento, ou

seja, na fase da defesa prévia, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente
à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita ou aceita

l// /
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parcialmente, pela CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da

CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa

apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES FINANCEIRAS - NÍVEIS DE
,3;'. ^ 5!?víóí5

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para o acompanhamento dos serviços na forma pactuada neste

instrumento ficam estabelecidas as penalidades financeiras pela prestação de serviços conforme

percentuais adotados na Tabela 1 abaixo:

tabela 1 - Percentual das Multai

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre 0 valor da Ordem de Serviços.

2 0,3% sobre 0 valor da Ordem de Serviços.

3 0,4% sobre 0 valor da Ordem de Serviços.

Tabela 2

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU

1
Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por

empregado e por dia.
2

2
Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado,

sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência.
1

3
Não substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não

atenda às necessidades;
2

4
Não cumprir com os horários, pré-estabelecidos, para a execução dos serviços,

por ocorrência.
2

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As aplicações destas penalidades financeiras não podem ser

concomitante ou aditiva com quaiquer cobrança estipulada no item 15 do Termo de Referência.

lESCISÂO
r  • í " ■ ê"' *' • r .i, -- •

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses

previstas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

(M' 7
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso

de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

SUBCLÁUSULA QUARTA - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c. Indenizações e multas.

icLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

HmK^dÍMA quaR^^TObTÍCACÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

LAUSUU^ DÉCIMA QUIN - DoToRoT^ti^pánli^^g**^^^^
i' -I f i.*VJ-ll

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

(M 7
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NAZARÉ DE SOUZA SANTOS

CONTRATADA

ANTONIO LEONEL DA SILVA CUNHA

CONTRATANTE

Brasília/DF, 08 de abril de 2016.

lurr/ JJuii
eleniçFairesborba

CONTRATADA

TESTEMUNH

M
mii íMmimwb-

_^te Adminlstraüvo
SIAPE: 17S.756-3

CPF: 244.174.831-91
RG: 669.359-SSP/DF

Cvickl y.

NOME

CPF
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INDUSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL

EXTRATO DE CONTRATO N" 25/2016 - UASG 168005

N" Processo: 2016rN000020,

ÍNEXÍGIBILIDADE N® 20/2016, Contratante: INDUSTRIA DE MA
TERIAL BÉLICO DO -BRASIL IM8EL. CNPJ Contratado
03506772000198. Contratado : AEROTRON INDUSTRIA E CO
MERCIO LTDA- ME. Objeto: Aquisição de Isolador do Guarda-Mão
do Fuzil 5,56 IA2-Desenho A4-I90I9. Fundamento Legal: LEI
8666/93 . Vigência: 11/04/2016 a 10/04/2017. Valor Total
R$231.000,00. Fonte: lOOOüOOOO - 2016NE80Ü2I0 Data de Assi
natura: 11/04/2016.

(SICON - 11/04/2016) 168005-I6501-20I6NE800004

EXTRATO DE CONTRATO N" 27/2016 - UASG 168005

N° Processo: 2016IN000019.

ÍNEXÍGIBILIDADE N® 19/2016. Contratante: INDUSTRIA DE MA
TERIAL BÉLICO DO -BRASIL IMBEL. CNPJ Contratado
01054338000199. Contratado : COPRIMA METALÚRGICA LTDA -
Objeto: Aquisição de Peças Coprima. Fundamento Legal: LEI
8666/93 . Vigência: 11/04/2016 a 10/04/2017. Valor Total:
R$471.200,00. Fonte: 100000000 - 2016NE800211. Data de Assi
natura: 11/04/2016.

(SICON - 11/04/2016) I68Ü05-I650I-2016NE800004

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N" 8/2016 - UASG 168008

N® Processo: 2016PROOOOÜ8 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de Preços para Contratação de empresa especializada em Segurança
de máquinas e equipamentos , para a elaboração de inventario, diag
nostico da NR-12 e a apreciação e estimativa dos riscos das máquinas
e equipamentos da IMBEL ? Fábrica de Estrela. Total de Itens Li
citados: 00001. Edital: 12/04/2016 de 08h00 às llh30 e de 13h às
I6h00. Endereço: Pça Marechal Ângelo Mendes de Moraes S/n, Ma-
gé - Rj Vila Inhomirim - MAGE - RJ ou www.comprasgovema-
mentais.gov.br/edital/I68008-05-8-2016. Enircga das Propostas: a
partir de 12/04/2016 às 08hü0 no site www.comprasnet.gov.br. Aber
tura das Propostas: 02/05/2016 às lOhOO n site www.compras-
net.gov.br.

GEORGE DA SILVA DIVERIO
Ordcnador de Despesas

(SIDEC - 11/04/2016) 168008-16501-2016NE800058

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

RETIFICAÇÃO

Na Incxigibilidade de Licitação N' 4/2016 publicada no D.O.U de
07/04/2016, Seção 3 Pàg. 21 , Onde se lê: Contratada: ELO CON
SULTORIA EMPRESARIAL E PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA.
Valor: RS 8.850,00. Leia-se: Contratada: MENDES & LOPES PES
QUISA, REINAMENTO E EVENTOS LTDA - EPP Valor RS
8.850,00.

(SIDEC • 11/04/2016) I60089-00001-2016NE800082

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

EXTRATO DE CONTRATO N° 4/2016 ■ UASG 112408

N® Processo: 60550000468201594.
PREGÃO SISPP N® 52/2015. Contratante: HOSPITAL DAS FOR
CAS ARMADAS -CNPJ Contratado: 06272575004994. Contratado :
LAVEBRAS GESTÃO DE TEXTEIS S.A. -Objeto; Contraração de
Empresa especializada em prestação de serviço de iavandeiria, abra-
gendo serviços de hotelaria, costuraria, almoxarifedo. Fundamento
Legai: Lei 8.666/93. Vigência: 01/04/2016 a 31/03/2017, Valor Total:
RS4.404.100,68. Fonte: 100000000 - 2016NE800520, Data de As
sinatura: 01/04/2016.

(SICON - 11/04/2016) 1I2408-00001-2016NE8000I6

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N® 7/2016 - UASG 112408

Número do Contrato: 9/2015.

N° Processo: 60550000135201565.
PREGÃO SRP N® 5/2015. Contratante; HOSPITAL DAS FORCAS
ARMADAS -CNPJ Contratado: 05283260000135 Contratado W &
E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA - EPPObjeto: Prorrogação do con
trato originai por um período de 12 (doze) meses, com fundamento no
art. 57, inciso II, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Fundamento
Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 30/04/2016 a 29/04/2017. Valor Total
R$I17.749,55. Fonte: 100000000 ■ 2016NE800525 Data de Assi
natura: 21/03/2016.

(SICON - II/04/20I6) I12408-OOOOI-20I6NE8000I6

SECRETARIA DE ORGANIZAÇÃO
LNSTITIJCIONAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N" 48/2015

Processo n " 60340.000692/2015-51, empresas vencedoras: GGP Bo
nés ind. Com. de Confecções Ltda-EPP, Cnpj: 12.750.093/0001-50
valor global de RS 73.782,00.

ERÍKA TAAVRES AGUIRRES
Pregoeira

(SIDEC - II/04/20I6) 1IO4O4-0O00I-2016NE800001

Ministério da Educação

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE CONTRATO N" 9/2016 - UASG 150002

N® Processo: 23000018653201535.
PREGÃO SISPP N® 6/2016. Contratante: MINISTÉRIO DA EDU-
CACAO -CNPJ Contratado: 00814860000169. Contratado • ESTE-
RILAV ESTERILIZAÇÃO DE MAT -HOSPITALARES LTDA -
EPP. Objeto: Prestação de serviços de lavanderia, em roupas de ser
viços de saúde e comuns, para atender as necessidades do Ministério
da Educação.Fundamento Legai: Lei 8,666/93 e alterações Vigência"
08/04/2016 a 31/12/2016. Valor Total: RS 23.626,44. Fonte
112000000 - 2016NE800295. Data de Assinatura: 08/04/2016.

(SICON - 11/04/2016) 150002-00001-2016NE80000I

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 64/2015. Pro
cesso: 23063.001831/2015-94 Celebrantes: Centro Federal de Edu
cação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ e a Em
presa WIN DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E SERVIÇOS EI-
RELI - ME. Objeto: A presente Ata tem por objeto o registro de
preços para a eventual aquisição de material elétrico e eletrônico para
a UnED Angra dos Reis, especificados nos itens 07 e 09 do Termo de
Referência, anexo do edital de Pregão SRP n® 46/2015, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, indepien-
dcntemcnte de transcrição. Data da Assinatura: 04/11/2015. Validõle
da Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão contados a partir
da data da assinatura, não prorrogáveis. Assinam; Carlos Henrique
Figueiredo Alves/ Diretor Geral do CEFET-RJ e Ana Paula da Silva
Sismil Guerra/ Representante da empresa WIN DISTRIBUIDORA
DE MATERIAIS E SERVIÇOS EIRELI - ME.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 74/2015. Pro
cesso: 23063,001613/2015-19 Celebrcmtes: Centro Federai de Edu
cação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ e a Em
presa SUSEJ COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
LTDA - ME- Objeto; A presente Ata tem por objeto o registro de
preços para a eventual aquisição de cartuchos, especificados no Ter
mo de Referência, anexo do edital de Pregão SRP n® 29/2015, que é
parte integrante desta Ala, assim como a proposta vencedora, in
dependentemente de transcrição. Data da Assinatura; 05/11/2015. Va
lidade da .Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão contados a
partir da data da assinatura, não prorrogáveis. Assinam: Carlos Hen
rique Figueiredo Alves/ Diretor Geral do CEFET-RJ e Roberta Mi-
nateii Marques de Jesus/ Representante da empresa SUSEJ COMER
CIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 117/2015.
Processo: 23063.001353/2015-31 Celebrantes: Centro Federal de
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ e a
Empresa VIVIPA PRESTACAO DE SERVIÇOS LTDA - ME. Ob
jeto: A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual aquisição de equipamentos de TI, especificado(s) no item 09
do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão n® 15/2015, que
é pane integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, in
dependentemente de transcnçâo. Datada Assmatura: 10/11/2015. Va-
lid^e da Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão contados a
partir da data da assinatura, não prorrogáveis, Assinam: Carlos Hen
rique Figueiredo Alves/ Diretor Geral do CEFET-RJ e Marcus Vi
nícius de Aguiar Oliveira/ Representante da empresa VlVlPA PRES
TACAO DE SERVIÇOS LTDA - ME.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N" 7/2016

O Diretor-Geral do CEFET/RJ, após análise do Pregão Ele
trônico n" 07/2016, decide HOMOLOGAR o Item 1 à empresa ELE-
TRODATA ENGENHARIA LTDA . CARLOS HENRIQUE FIGUEI
REDO ALVES/Diretor-Geral

CARLOS HENRIQUE FIGUEIREDO ALVES

(SIDEC - 11/04/2016) 153010-15244-2016NE800174

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

EDITAL N" 39/2016

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO

O Diretor Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica
de Minas Gerais, CEFET-MG, autarquia de regime especial, vin
culada ao Ministério da Educação, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado destinado a selecionar candidatos, visando a contratação de
professor por tempo determinado, para o CEFET-MG, nas Unidades
de Belo Horizonte, MG, nos termos do Edital n® 039 de 11 de março
de 2016, nas disciplinas relacionadas a seguir

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS
- (Turismo, Hospedagem e Administração Geral) - Classificados: I® -
Fábio Júlio Magalhães Pessoa - 2® - Helena Belintani Shigakj

Homologo o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado de Professor, conforme Edital n® 039 de 11/03/2016.

FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS

EDITAL N" 41/2016

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO

O Diretor Gerai do Centro Federal de Educação Tecnológica
de Minas Gerais, CEFET-MG, autarquia de regime especial, vin
culada ao Ministério da Educação, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado destinado a selecionar candidatos, visando a contratação de
professor por tempo determinado, para o CEFET-MG. nas Unidades
de Belo Horizonte, MG, nos termos do Edital n° 041 de 11 de março
de 2016, nas disciplinas relacionadas a seguir

COORDENAÇÃO DE MATEMATICA E DESENHO BÁ
SICO - (Matemática) - Classificados; 1° - Diogo Oliveira - 2® -
Cláudio Henrique Ziviani - 3® - Rodnei Eduardo Fialho - 4® - Mareio
Lúcio Cezar - 5® - Igor André Ramos Almeida - 6® - Daniel Amaral
Prates ■ 7° - Carlos Alberto Saiazar Mercado - 8® - José Renato Fialho
Rodrigues - 9° - Luiz Femando Rodrigues Pires ■ 10® - Eliana An-
tonia Demarques - II® - Myrian Aparecida Silva Schettino - 12® -
Cíntia Loureiro dos Santos ■ 13® - Telma de Souza Lôbo - 14® -
Ròmuío Manini.

Homologo o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado de Professor, conforme Editai n® 041 de 11/03/2013.

FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS

EDITAL N® 43/2016

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO

O Diretor Geral do Centro Federai de Educação Tecnológica
de Minas Gerais, CEFET-MG, autarquia de regime especial, vin
culada ao Ministério da Educação, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado destinado a selecionar candidatos, visando a contratação de
professor por tempo determinado, para o CEFET-MG, na Unidade dc
Divinópolis - MG, nos termos do Edital n® 043, de 11 de março de
2016, na disciplina relacionada a seguir

DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO GERAL - (Espanhol)
- Classificados - 1® - Priscila Florentino de Meio Merenciano - 2® -
Ubiraían Antônio Costa.

Homologo o resultado final do Processo Seletivo Simpli
ficado para professor por tempo determinado. Edital n® 043, de
11/03/2016.

FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N" 15/2016 - UASG 153015

N® Processo: 23062000422/16-21 . Objeto: Pregão Eletrônico -
AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS para as unidades do CEFET-MG
Total de Itens Licitados: 00067. Edital: 12/04/2016 de 08h00 às
IThOO. Endereço: Av.amazonas, Nr. 5253 - Nova Suissa - Campus i
BELO HORIZONTE - MG ou www.comprasgovemamen-
tais.gov.br/edital/153015-05-I5-2016. Entrega das Propostas: a partir
de 12/04/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 25/04/2016 às I4h00 n site www.comprasnet.gov.br.

ISABELLA CARDOSO AMARAL

Pregoeira

(SIDEC - U/04/2016) 153015.I5245-20I6NE800001

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.bobiffirtficidadeJiiml,
pelo código 000320I604I2000I8

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


